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Excelen6ssimo Senhor Desembargador Presidente,

 

 

Em cumprimento ao disposto no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c o con�do no art. 13, inciso VI, da Instrução
Norma�va TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010, e em observância

às normas de auditoria aplicáveis ao Setor Público, foram concluídos

os  exames  nas  contas  sob  referência  e  emi�do  o  Cer�ficado  de
Auditoria (0527173), que opinou pela regularidade da gestão.
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O Cer�ficado de Auditoria (0527173) emi�do expressa o resultado da

conclusão  dos  trabalhos  de  auditagem  das  contas  dos  agentes

responsáveis  pela  gestão  orçamentária,  financeira,  patrimonial  e

operacional do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

-  Unidade  Gestora  100.001,  e  da Vara  da Infância  e  Juventude  do

Distrito Federal – Unidade Gestora 100.009.

Do ponto de vista orçamentário,  operacional e  estratégico,  no que

concerne à eficiência e eficácia no cumprimento da execução Ksica e

financeira das ações planejadas para o exercício de 2017, verificou-se

que  o  desempenho  do  Tribunal  de  Jus�ça  foi  sa�sfatório,

demonstrando-se condizente com obje�vos estabelecidos no Plano

Estratégico do órgão.

Dentre as ações que refle�ram as metas definidas no Planejamento
Estratégico  2015/2020,  destacaram-se  as  inicia�vas  voltadas  à
priorização  dos  inves�mentos  em  infraestrutura  de  tecnologia  e

execução dos projetos relacionados ao PJe.

No  que  diz  respeito  à  movimentação  processual,  taxa  de
conges�onamento  e  índices  de  atendimento  à  demanda  e

produ�vidade, observou-se que em 2017 os resultados não evoluíram
muito,  permanecendo  bem  próximos  dos  números  apurados  no

exercício anterior.

Em relação às Metas Nacionais propostas pelo Conselho Nacional de
Jus�ça para a Jus�ça Estadual, pelo segundo ano consecu�vo, o TJDFT
cumpriu integralmente todas as metas previstas e  foi  agraciado na

categoria Ouro do Selo Jus�ça em Números, durante o XI Encontro

Nacional do Poder Judiciário, realizado em novembro/2017.

O desempenho estratégico do TJDFT obteve desempenho sa�sfatório

na maioria dos indicadores apurados.

Tendo  em  vista  as  ações  de  auditoria  realizadas  no  âmbito  deste
Tribunal  de  Jus�ça,  concluiu-se  que  os  controles  internos
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administra�vos  foram  considerados  regulares  e  não  apresentaram

falhas ou irregularidades relevantes nos processos estruturantes da

gestão,  que  pudessem  comprometer  as  a�vidades  finalís�cas  da

ins�tuição.

Assim,  ante  as  avaliações  das  unidades  técnicas  signatárias  do

Relatório  de  Auditoria  de  Gestão  (0527097  e  0527114)  e  do

Cer�ficado  de  Auditoria  (0527173),  constantes  destes  autos,

conjugadas com os resultados dos exames e avaliações realizados ao

longo  do  exercício  pela  Secretaria  de  Controle  Interno,  os  atos  e

resultados da gestão observaram os princípios da eficácia, eficiência,

economicidade e legalidade.

Ante o exposto, manifesto concordância com o Relatório e Cer�ficado

de Auditoria precedentes, os quais concluíram pela REGULARIDADE
DAS  CONTAS  e  submeto  o  processo  a  Vossa  Excelência  para  o
pronunciamento de que trata o art. 52 da Lei nº 8.443/92, combinado

com o inciso VII, ar�go 13, da IN TCU nº 63/2010 e inciso II, ar�go 3º,
da Decisão Norma�va TCU nº 163/2017.

Eufrásio Novais Filho

Secretário de Controle Interno Subs�tuto

 

 

Brasília, 14 de junho de 2018.
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Eufrasio Novais Filho, Secretário(a) Substituto(a), em
14/06/2018, às 18:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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